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RESUMO 
 

 
A partir da reflexão sobre minha própria experiência de criança, que teve parte da infância vivida 
na creche, e de profissional de educação infantil, identifiquei um estreitamento excessivo das 
relações entre família e escola. Esta monografia teve o objetivo de compreender melhor os 
caminhos que levaram a esta confusão entre espaço público e privado. O diálogo com autores, 
que se dedicam a analisar os problemas que decorrem dessa situação, apontou para a 
necessidade da construção coletiva do projeto político pedagógico. A troca é fundamental para 
essa elaboração, pois favorece o reconhecimento do papel de cada um em prol do 
desenvolvimento integral da criança. 
 

 

Palavras-chave: Projeto político pedagógico. Relação família e escola. Participação comunitária. . 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

SUMÁRIO 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
2 A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
3 RESISTÊNCIAS: Impedimentos ENTRE EDUCADORES E FAMÍLIA. 
 
4 A IMPORTÂNCIA DE CADA UM ASSUMIR SEU PAPEL 
 
5 A CONSTRUÇÃO DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO ENVOLVENDO 
INSTITUIÇÃO E COMUNIDADE 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
     BIBLIOGRAFIA                                                                                                         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



12 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Algumas instituições trabalham na construção do projeto político 

pedagógico como se fosse projeto escolar, não envolvendo a comunidade. Muitos 

só se preocupam em colocar as orientações curriculares, delimitando o trabalhar 

com a criança e só utilizando os conceitos que nela contêm. Não se atentam para 

o fato de que o projeto político pedagógico  pode ser um projeto que abrange toda 

a comunidade. É nele que se traçam as metas a serem alcançadas pela 

instituição no intuito de as crianças construírem uma aprendizagem mais 

significativa. Seu objetivo é nortear o trabalho que será feito ao longo do ano 

letivo, orientando a instituição, professores, auxiliares, pais e comunidade. Com a 

participação de todos nessa construção, ele se torna mais rico e completo. Nessa 

construção, as responsabilidades podem ser compartilhadas fazendo com que 

cada um tenha a oportunidade de assumir o seu papel.  

Escolhi abordar o tema “projeto político pedagógico construído na 

educação infantil” com o intuito de me aprofundar mais no assunto. Esse assunto 

perpassa a minha formação como professora da educação infantil. Ao longo deste 

percurso, venho observando o quanto é importante que a comunidade caminhe 

junto com a escola e o quanto essa troca traz não só ganhos favoráveis para a 

atuação da instituição, mas também para a comunidade, enquanto família que 

acompanha e conquista uma função participativa no progresso escolar de seu 

filho. Consequentemente, esse procedimento se refletirá em uma aprendizagem 

significativa para os alunos. 

Pretendo contribuir, com esta pesquisa, para a valorização de se ter, como 

norteador, um projeto político pedagógico construído com a participação dos 

profissionais da instituição juntamente com a comunidade atendida por ela. O 

trabalho revelará como o compartilhamento da responsabilidade na construção do 

projeto possibilita com que cada um dos envolvidos assuma a sua função e quais 

os benefícios que essa parceria propicia aos alunos na construção de sua 

aprendizagem. 

Para tanto, o tema se apresentará desenvolvido em cinco capítulos, para 

que os leitores possam ser guiados percorrendo o mesmo caminho pelo qual 

norteei minhas pesquisas na escolha desse tema.  
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Em A evolução de a educação infantil viso mostrar que a educação infantil vem 

alcançando vários avanços nesses últimos anos. Avanços esses que abrangem a 

criança e os profissionais que optaram por trabalhar no seu desenvolvimento 
No segundo capítulo, Resistências: impedimento entre educadores e família vem 
abordando como as resistências que permeiam o relacionamento de educadores 

com a família de seu educando vêm tomando espaço e consequentemente 

atrapalhando o bom relacionamento que essa parceria deveria obter. 

 A importância de cada um assumir seu papel , título do terceiro capítulo 

defendo que tanto a família, quanto a escola têm que assumir seu papel, no 

intuito de, juntas, darem continuidade à educação da criança. 

Já o quarto capítulo — A construção do projeto político pedagógico envolvendo 

instituição e comunidade— ressalta a importância da construção de um projeto 

político pedagógico com a participação de todos, no intuito de todos conhecerem 

a fundo os objetivos da instituição e poderem, juntos, atuar conhecendo suas 

necessidades e respeitando seus respectivos papéis. 

Nas considerações finais, Pretendo identificar quais as resistências que o 

educador e a família carregam que impedem uma relação harmoniosa entre os 

pares.  

Bibliográfia. 
 

 

. 
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2 A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

 

Com foco na Educação Infantil, atualmente, os pensadores dessa primeira 

infância, como Ferreiro, Freire, Gadotti, Nóvoa, Hernández e outros, estão 

levando as creches e as escolas de Educação Infantil a repensarem a construção 

de um projeto político pedagógico mais significativo. O intuito é o de 

desenvolverem um projeto mais completo, envolvendo as Orientações 

curriculares, o  corpo docente, a família e a comunidade para que, juntos, possam 

traçar caminhos,  estratégias para serem usadas pelas instituições em sala aula, 

com seus alunos; em reuniões, com as famílias e com sua equipe a fim de que 

haja a promoção de uma escola aberta cuja finalidade seja produzir 

aprendizagem significativa para as crianças a partir de interações da escola com 

a comunidade. Segundo Sonia Kramer, “o cuidado, a atenção, o acolhimento 

precisam estar presentes na educação infantil. A alegria e a brincadeira também. 

Mas nas práticas realizadas, as crianças aprendem. O saber não pode ser 

confundido com falta de liberdade”.  (KRAMER, 2006  p. 64). 

A educação entrou muito cedo em minha vida, fui aluna de creche e me 

lembro nitidamente daquela época. As creches oferecidas vinham por parte de 

grupos religiosos, como caridade a algumas famílias que não tinham condições 

de manterem seus filhos em casa ou precisavam de um lugar onde elas ficassem 

seguras para sua mãe poder trabalhar. Essa iniciativa foi um marco na história e 

um privilégio para a família que obtinha a vaga para sua criança. Eu fui uma 

delas. 

Lembro-me de que, apesar de receber o beneficio, preferia ficar com minha 

mãe e com minhas irmãs. Realidade essa que não era vivida por todos, alguns 

preferiam estar ali. 

No passar de algum tempo, pude notar alguns avanços que aquele modelo 

de creche veio sofrendo. Hoje, refletindo, pude perceber que existia uma proposta 

pedagógica na qual o cuidar estava em primeiro lugar, mas já se falava em 

preparação para a escola. Também fui fruto desse avanço; aos seis anos, entrei 

para a escola já alfabetizada. Voltei à creche mais tarde como aluna de meio 

período para completar o dia no reforço escolar. 
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Naquela época, o cuidar nas creches permanecia. Lá a criança tinha 

garantida  alimentação, higiene, convívio social, espaço com segurança até que 

seu familiar, no final do dia de trabalho, a buscasse. Alguns anos depois, essa 

realidade mudou, a procura aumentou; então, nasceram as creches comunitárias, 

muitas delas encabeçadas por pessoas da própria comunidade. A demanda 

cresceu, e as discussões sobre os direitos da criança também, junto à 

necessidade de se reformularem as creches, para responderem ao direito de toda  

criança estar inserida em uma, ao direito à educação. O estatuto da criança e do 

adolescente reconheceu esse direito, e mais tarde, a Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) também reconheceu a creche como espaço de educação, conforme 

podemos verificar em Kramer: 
 

Essa dimensão política do projeto político pedagógico pode ser 

identificada na luta que empreendemos, nos últimos anos, em defesa da 

educação infantil como direito: os movimentos em torno da constituinte 

de 1988, do estatuto da criança e do adolescente de 1990, pela LDB de 

1996, as constituições estaduais, as leis estaduais e as leis orgânicas 

municipais têm como mote, têm como direção, se projetam para a 

afirmação da igualdade de todas as crianças de zero a seis anos e o 

reconhecimento de suas diferenças”. (KRAMER, 2006 p. 55) 

 

Com esse avanço, a Secretaria de Assistência Social ficou responsável 

pelas creches do município do Rio de Janeiro; um grande avanço ter um 

secretaria do governo responsável pelas creches do município do Rio de Janeiro. 

Eessa conquista deu um salto qualitativo no atendimento às crianças da primeira 

infância. Os espaços foram se modificando, já se contava com visitas de 

nutricionistas, existiam alguns projetos dentro das creches visando empregar 

pessoas das comunidades, tudo meio misturado, mas já eram visíveis  algumas 

modificações.. 

 Pude constatar esse trabalho de perto como educadora de uma creche 

municipal. Voltei, agora não mais como educando, mas como educadora e pude 

perceber que, apesar dos avanços, ainda se encontrava um  ranço do modelo 

assistencialista de cuidar,claro que com algumas propostas educativas,  contudo 

ainda aquém de algumas propostas oferecidas em creches particulares que já 
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trabalhavam para que a criança viesse a se desenvolver no seu cognitivo e 

consequentemente obter aprendizagens mais significativas. 

Na passagem do ano 2002 para 2003, pude vivenciar mais um salto na 

evolução da história da educação infantil: a transferência das creches que eram 

de responsabilidade da secretaria de Desenvolvimento Social (SMDS) para a 

Secretaria de Educação (SME), fato esse que deu início a outras reformulações 

não só nos espaços das creches, como também no trabalhar com as crianças 

utilizando as ferramentas educacionais que anteriormente se mostravam 

distantes. 

Em 2007, reformulando o quadro de funcionários de creche, o município do 

Rio de Janeiro e o prefeito na época, Cesar Maia, promoveu um concurso para 

agentes auxiliares de creche, seguindo ainda a formatação da estrutura de creche 

que a Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) mantinha. Os 

concursados ocuparam os lugares que por anos foram ocupados por educadores 

de Organização de Sociedade Civil (OSC) 

Começava aí a estruturação do quadro de pessoal das creches a ser 

delineado na Educação do município. 

Para se adequar a Lei de Diretrizes e Bases, houve posteriormente um 

concurso para professores com especialização em Educação Infantil para compor 

o quadro funcional das creches.     

 A creche foi reconhecida na  Lei de Diretrizes e Base (LDB) como parte da 

Educação Básica e se tornou um direito da criança. O município sentiu a 

necessidade de criar orientações curriculares, orientação para profissionais de 

creche, proposta de planejamento, no intuito de orientar os profissionais que 

atuam em creches, nos espaços de desenvolvimentos infantis (EDIs) e escolas 

que atendam a essa faixa etária. Juntamente com o Referencial Nacional 

Curricular  e com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 

(DCNEIS ) e o Abraço Completo à Infância, as creches do município seguem as 

mesmas orientações educacionais.  

Já tendo passado aproximadamente oito anos da passagem da creche da 

Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS) para a Secretaria Municipal de 

Educação (SME).a Prefeitura do Rio instituiu o prêmio de qualidade na Ed. Infantil 
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e adotou um questionário (ASK3) de origem americana para avaliar as 

aprendizagens nas instituições públicas. 

O prêmio de qualidade visa verificar se a instituição tem o conhecimento da 

comunidade com que trabalha, e o conhecimento teórico para atingir os objetivos 

descritos nos referenciais. O prêmio visa avaliar a qualidade de atendimento àa 

comunidade, meta que se quer atingir, avanços e prioridades, o perfil 

socioeconômico das famílias atendidas, quais os teóricos que embasaram o 

projeto trabalhado, quais as estratégias e recursos utilizados pela construção do 

Projeto Político Pedagógico. “Mas devemos atender as crianças porque é direito? 

Não, o direito deve ser garantido porque é nossa responsabilidade social, 

enquanto professores, mulheres e homens, cidadãos, tratamos as crianças como 

cidadãos de pequena idade”. (KRAMER, 2006  p. 56). 

Contudo a educação infantil vem alcançando vários avanços nesses 

últimos anos, avanços esses que abrangem a criança e os profissionais que 

optaram por trabalhar no seu desenvolvimento.  Os avanços sofridos ao longo dos 

anos vêm qualificando a educação dessa primeira infância, mostrando que se faz 

necessário dar uma atenção especial a essa faixa etária, em que a criança faz 

suas primeiras construções. Essas etapas do desenvolvimento permeiam toda a 

sua vida, definem o seu eu e garantem um salto qualitativo em sua educação, 

preparando-a para entrar na educação básica. 

Esse concurso realizado em 2007 pela prefeitura do Rio, veio afirmar que 

se fazia necessário um professor qualificado para se trabalhar com essa primeira 

infância, dando a chance do profissional que já trabalhava com essa faixa etária 

no município do Rio de Janeiro, hoje, ser reconhecido como professor de 

educação infantil. 
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3 RESISTÊNCIAS: Impedimentos ENTRE EDUCADORES E FAMILIA. 

 

 

A relação família e escola vêm se estreitando cada vez mais nos dias de 

hoje. Observo que a fragilidade no enfrentamento dos conflitos tem tomado conta 

tanto dos profissionais da área, como também das famílias envolvidas. Observo 

que em pequenos gestos de ambos os lados pode estourar uma guerra difícil de 

se apaziguar ou um laço estreito confuso que influenciam no desenvolvimento da 

criança. Em minha prática, consigo perceber o quanto é difícil e trabalhoso 

desenvolver uma parceria sólida entre comunidade (famílias dos alunos 

atendidos) e escola. Também tenho a possibilidade de constatar essa  

necessidade de parceria maior na educação infantil. “O fato de não ir bem, 

influencia negativamente o desenvolvimento escolar dos filhos”. (LIMA, 2011, 

n.p.). 

 Como dependentes de seus pais, nossas crianças recebem uma 

transferência excessiva de angústia por parte deles, porque muitos deles 

oferecem o que podem e às vezes não é o suficiente para suprir as necessidades 

diárias de seus filhos. Muitas dessas crianças não conseguem transformar essas 

angústias em palavras e acabam por transferir para seu comportamento muitas 

delas, o que muitas das vezes é mal-interpretado por seu educador. Este, por sua 

vez, se defende rotulando-as, negligenciando ou então  superprotege-as,  

colocando-as no papel de coitadinhas. 

Por isso é necessário que a escola consiga fazer uma parceria com as 

famílias no intuito de ambas conhecerem as realidades dos dois lados. Assim os 

alunos não mais sofrerão essa supercarga de responsabilidade, de ter que 

transmitir ao educador que está com uma bagagem que não lhe pertence. Dessa 

maneira,  seu comportamento não será alterado, e ele seguirá sem transtornos 

em sua vida escolar. Do contrário, ao recusarem as ofertas participativas que lhe 

são proporcionadas, arriscam-se a ser etiquetados como pais negligentes, inaptos 

e irresponsáveis, a quem pode facilmente ser imputada a culpa pelos eventuais 

insucessos dos seus educandos. 
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Segundo a autora Luciana Maria Caetano o educador faz muitos pré 

julgamentos nas atitudes dos pais, Também como mães, temos dificuldades de 

trabalhar com nossos filhos algumas questões. Sem nos darmos conta disso, 

muitas das vezes, exigimos das famílias um conhecimento no educar os filhos 

que também esbarram em nossas dificuldades. As ausências, a falta de alguns 

recursos para cuidarmos da higiene faz com que culpabilizemos demasiadamente 

esses pais. Não nos damos conta de que, muitas das vezes, fazem o seu melhor 

naquele momento. Nesse contexto,  o educador deve estender sua compreensão  

aos pais, lembrando que somos nós que obtemos a formação e estamos aptos a 

lidar com essas situações no cotidiano.  

 Muitos são os fatores que fragilizam esse relacionamento. Os educadores 

perdem a motivação quando sentem seu trabalho menosprezado, por exemplo. 

Muitas vezes, há uma cobrança demasiada e os recursos necessários para o  

trabalho é insuficiente.  

Outro fator que desmotiva muito é a falta de parceria entre o professor e a 

coordenação, por não andarem na mesma sintonia. Muitas das vezes, o educador 

tem dificuldades de estabelecer sozinho esse relacionamento e, às vezes, é 

privado também do contato com as famílias. Em muitas das instituições de ensino 

ainda se adota a prática de o coordenador fazer a reunião sozinho com os pais, e 

o educador que precisa desse momento para manter um contato mais próximo 

com os eles fica impedido de  se expressar nesse momento ou mesmo de 

estabelecer uma conversa que o leve a entender as situações da família e do 

aluno. Outra fragilidade que muitos educadores encontram é a de poder 

diretamente expor à família suas responsabilidades com a criança. Muitos 

educadores não ousam por medo de perder o emprego e, por isso, negligenciam 

a respeito de informações que são necessárias no momento. Em contrapartida, a 

direção escolar também carrega o ranço do medo de pais dentro da escola, 

porque pensa que vão interferir em sua gestão,.Por isso muitos dos problemas de 

sala de aula envolvendo as crianças não são tratados diretamente com o 

educador, e sim com a direção, o que dificulta, e muito, essa parceria. 

Temos que ter uma série de cuidados com a relação família e escola 

porque envolve não só o educando, mas também como se oferece, com 

qualidade, uma educação a essa primeira infância,.Dar qualidade também 
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perpassa por oferecer alguns recursos. (espaço físico, profissionais qualificados 

ao oficio de ensinar, recursos materiais, cuidados adequados, direitos respeitados 

relacionamento saudável, entre outros). Com esses recursos, além de trabalhar 

com a criança conteúdos específicos, trabalhamos noções de limites para se 

tornarem adultos conscientes, pertencentes a uma sociedade que cobra valores 

morais e éticos.  

Os educadores também resistem bastante a essa parceria com as famílias, 

por medo de intromissão dos pais em seu trabalho, de palpites no quesito 

tratamento com seus filhos, de criticarem a forma como se trabalha, de ocuparem 

fora de hora a sala de aula. “A timidez diante dos professores, o medo da 

reprovação dos filhos e a distância que sentem da cultura da escola (...)” (  p.33) é 

um fator que mantém o distanciamento das famílias. 

Por outro lado também existem resistências a essa parceria por parte das 

famílias. Para uma parceria bem coesa, é necessário que as famílias exponham 

suas dificuldades, seus medos em relação a deixarem seu filho naquele espaço, 

quais são suas expectativas, o constrangimento de estarem em um ambiente 

alfabetizador algumas vezes sem serem alfabetizados; todos esses quesitos, sem 

explicações, geram muitas resistências. 

A resistência ocupa um espaço grande nessa relação, tanto dos 

educadores, quanto das famílias, e nessa guerra de poder, ambas as partes 

perdem.  Nossas repetições chamando a atenção dos pais com exigências dos 

nossos pedidos causam resistências enormes, porque os pais, muitas das vezes, 

não sabem os significados de nossos pedidos e o quanto irá facilitar o processo 

educativo se eles forem atendidos. Uma simples conversa poderia resolver toda 

uma problemática que a falta dessa estratégia viria causar. É o educador que 

precisa dar o passo inicial para que essa ruptura nas resistências familiares 

aconteça. O educador tem a formação que o compete entender e trabalhar as 

defesas existentes nessas relações. É de sua responsabilidade se distanciar das 

próprias resistências e promover estratégias para que possam enfrentá-las  e  

mantenham uma sociabilidade que se reflita diretamente em um relacionamento 

saudável e continuo. Para dar inicio à quebra dessa primeira resistência, é 

necessário que o educador se coloque no lugar da mãe que se encontra nesse 

estado promovendo uma adaptação mais confortável a ela, para que ela 
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estabeleça uma relação de confiança com os educadores e com o ambiente em 

que deixará seu filho, assim, com esse primeiro passo, essa mãe vai ter menos 

resistências em outras situações. Vale lembrar que as mães sentem muita culpa 

por ter a necessidade de deixar seus filhos em creches na companhia de 

estranhos. 

 A consciência e a sensibilidade em promover um grande apoio à família 

para lidar com essa situação sem resistir também é fundamental, porque a nossa 

resistência, enquanto profissional, anula a possibilidade de troca geradora de 

construções que fazem com que ajustemos as diferenças, reconheçamos as 

necessidades do outro, as dificuldades que impossibilitam essa mãe de 

permanecer com sua criança no período integral.  

Ditar o certo é perigoso e incoerente porque muitos de nós, profissionais da 

educação infantil, não fazemos nosso planejamento envolvendo as famílias como 

pertencentes ao grupo escolar. Portanto, qualquer pré-julgamento fragiliza a 

relação. Perguntar sobre as crianças faz com que desçamos de nosso pedestal 

de proprietários de um saber absoluto, as mães conhecem bem seus filhos e do 

que eles são capazes, o que a escola pode desenvolver a partir dos 

conhecimentos que já trazem de suas famílias serve como diagnóstico para que 

esse educador possa dar continuidade à aprendizagem dos alunos, 

acrescentando-lhes conhecimentos e repassando para as famílias no intuito de 

trabalharem juntas na construção do seu eu. Precisamos mesmo incluir as 

famílias para juntos encontrarmos respostas para produzir estratégias que tragam 

soluções para que essa parceria possa se solidificar. 

 Por outro lado, “quando não conseguimos transformar as nossas raivas e 

frustrações em fala resvalam em alguma situação”. (Pinheiro, 2011,n.p.) 

Quando o educador não consegue resolver questões simples do cotidiano 

com os pais de seus alunos, acaba por transferir para eles, em alguns 

movimentos, frustrações, raiva, culpa. 

Por outro , as famílias fazem o mesmo ao não conseguirem expor seus 

questionamentos para os educadores, muitas das vezes transmitem a culpa, a 

raiva para as crianças. 

Por isso devemos sempre procurar estabelecer o diálogo, mesmo que seja 

difícil, em prol da criança, para que não resvale nenhuma situação neles. 
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 Como o espaço público escolar é o espaço do bem comum, os pais são 

também nossos alunos, e muitas das vezes não nos damos conta de que temos 

que estender esse ensinar também às famílias. Assim poderemos construir juntos 

aprendizagens significativas para o nosso educando.  Não é ele o responsável 

pelo nosso relacionamento? Não é para ele que trabalhamos com o intuito de vê-

los crescer e mudar a realidade dos dias de hoje? 
 
Quando há falta de um necessário conhecimento e habilidade dos pais 
para incentivarem e influenciarem positivamente os filhos a respeito de 
bons hábitos de estudo e valorização do saber, o que se constata é que 
os professores, por si, não têm a iniciativa de um trabalho a esse 
respeito junto aos pais e mães. Mesmo aqueles que mais enfaticamente 
afirmam constatar um maior preparo dos pais para ajudarem seus filhos 
em casa se mostram omissos no tocante à orientação que eles poderiam 
oferecer, especialmente nas reuniões de pais, que é quando há um 
encontro que se poderia considerar propício para isso” (PARO 2000, 
p.65) 
  

O professor como participante de um conjunto promotor da educação, 

precisa estudar mais as relações instituição, família, comunidade, porque assim, 

na prática, poderá desbaratar toda a ação contrária que venha estreitar os 

relacionamentos do conjunto educador. Família e escola  são interdependentes,   

um não se constitui sem o outro, a falta de um faz com que o outro fique 

fragilizado e não se sustente. 

Como educadora, sou porta voz de uma realidade. Realidade esta que 

pede socorro para que, por mais alguns anos, possamos fazer o resgate do que 

se perdeu ao longo dos anos e podermos avançar à frente, juntos, no resgate da 

valorização dos seres humanos, por uma educação mais democrática e 

consistente. Somente unindo ideias é que conseguiremos transformar, 

futuramente, essa realidade hostil estampada em nossa sociedade. Para isso, 

precisamos correr em busca de estratégias significativas no intuito de ligarmos os 

pontos que foram quebrados no percurso. 

Cada um pensa e age sobre suas ações, mas nesse momento, precisamos 

atentar para a união de todos os pensamentos, s valorizando-os e usando-os em 



24 
 

 

favor da educação. Precisamos acreditar que ainda há solução e mais, agir em 

prol desse pensamento que nos levará a vencer os oponentes de uma nova 

realidade de educação. 

Depende muito mais dos profissionais que estão envolvidos e querem 

mudar a realidade que abrange as famílias de nossos alunos. Elas são vítimas do 

nosso sistema que coloca a educação vinculada a alguns benefícios para que 

nossas crianças frequentem as instituições. Hoje o direito à educação não se 

sustenta sem os benefícios. Muitos pais o fazem para não perdê-lo e, nessa troca, 

as instituições regridem ao receber as famílias com a  condição de beneficiados e 

perdem sua real intenção de se vincular aos pais para caminharem juntos no 

caminho do avanço da educação. 

Pensando por outro lado, o benefício contribui para que as crianças 

ocupem as vagas nas instituições, pois, sem ele, talvez, muitas famílias não 

colocariam seus filhos nas escolas por um grande período para que estes 

pudessem ajudar a aumentar a renda familiar com seu trabalho. Claro que essa 

solução ainda vai resvalar em outros lugares na sociedade, mas por hora está 

dando condições para que os profissionais de educação tenham a maioria das 

crianças pertencentes ao sistema escolar.  
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4 A IMPORTANCIA DE CADA UM ASSUMIR SEU PAPEL 

 

 

Numa educação democrática, a importância de cada um assumir a sua 

função (família, instituição, educador) é valorizada. Do contrário, sem o devido 

conhecimento sobre as relações no grupo, pode-se decair em atitudes 

espontaneístas. Madalena Freire nos alerta que 
 

Uma das faces do espontaneísmo, em relação ao trabalho com grupo, é 
a inadequação do vinculo estruturado neste. Se entendermos que uma 
instituição é constituída por um grupo, onde o vínculo que os liga é o 
profissional; o que acontece num grupo, numa instituição, quando a 
relação se estrutura num vínculo de parentesco? (FREIRE, 2008 p. 144) 
 

A família, no espaço privado, é responsável por dar o primeiro segmento 

educacional à criança, é responsável pela base da educação infantil por meio de 

seus valores, crenças, ações e formas de se relacionar, e essa criança aprende 

de forma natural, mediada por valores comportamentais. Os adultos responsáveis 

devem preparar a criança para entrar no mundo público, portanto é de 

responsabilidade da família dar a essa criança as primeiras noções de 

comportamento, como respeito, responsabilidade, limites. Essa responsabilidade 

não pode ser transferida para o espaço público; a família sempre será 

responsável por sua criança e por suas ações. No espaço público, ou seja, na 

escola, haverá uma cor responsabilização no quesito educação, que pode se dar 

por meio de uma parceria entre as duas instituições, cabendo à escola dar conta 

de um alargamento para conteúdos pedagógicos específicos. 

Essa questão tem que ficar bem esclarecida, pois a responsabilidade da 

família nunca se extingue: a criança é sempre pertencente à família em que 

nasce, porém essa responsabilidade é dividida com a escola, a fim de que, juntas, 

possam dar seguimento a uma educação mais completa. É direito de a criança ter 

acesso à educação; é dever da família procurar  uma instituição de ensino para 

matricular seu filho e garantir sua frequência e é dever do órgão público fornecer 

a vaga a ser ocupada por essa criança. 

Uma vez realizada a matrícula, a família segue com a criança para o 

espaço público e juntas vão alargar os conhecimentos; digo juntas porque é a 
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família que acompanha essa criança participando também do seu processo de 

aprendizagem. 
Escola é espaço público, de muitas autoridades, não só de pai e mãe 
como no espaço privado. É espaço do bem comum, onde iniciamos a 
aprendizagem de conviver num grupo de iguais, onde temos os mesmos 
direitos, embora entre autoridades diferentes. Educador tem autoridade 
de educador, educando tem autoridade de educando. (FREIRE, 2008 p. 
145) 

 
 
 
Como a autora fala na citação acima, o  espaço público é o espaço do bem 

comum, no qual há varias autoridades, em que a criança  aprende a conviver com 

grupos de iguais, no qual todos têm os mesmos direitos. Por isso, aprender na 

escola não é natural, trata-se da necessidade de sistematizar os conteúdos, o que 

envolve figuras de autoridade que irão criar espaço para essa promoção. No 

espaço público, a família e a criança tomam ciência de que a aprendizagem se dá 

de forma diferente da do espaço privado, mas que os conteúdos trabalhados 

nesses diferentes espaços se relacionam, permeando a vida e a constituição de 

uma criança. 

Cabe à instituição assumir a criança como aluno de direitos, e como tal se 

responsabilizar por uma série de fatores que venham a garantir esses direitos, 

zelando por sua integridade física e mental, por sua alimentação, higiene pessoal, 

fornecendo sempre novos recursos para sua aprendizagem. 

A criança, quando entra para o mundo público, está iniciando sua vida num 

ambiente social que ocupa um lugar diferenciado do de sua família. É na creche 

que se promove a socialização, a experimentação de um ambiente movido por um 

coletivo, onde o mundo das ideias vai começar a fazer sentido para a criança. Por 

isso a necessidade de mostrar ser uma instituição que zele pelos direitos dessa 

criança, uma instituição confiável em exercer a função de sua responsabilidade 

com clareza, para que as famílias possam ter credibilidade em relação ao trabalho 

pedagógico que é desenvolvido pela instituição. 

Os profissionais de uma instituição de ensino, todos educadores, também 

precisam assumir sua função com muita clareza e comprometimento com as 

famílias, com a instituição e com os educando. Portanto, O educador tem sua 

formação para trabalhar com a criança em sala de aula, para que ela venha a ter 

base para entrar no mundo das ideias, colocando-se como responsável pela 
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transmissão do saber, acompanhando a aprendizagem do dia adia. Em creche, 

também se cuida das necessidades básicas de uma criança; então o 

compromisso é estendido para educar e cuidar: duas necessidades que não se 

dissociam, vão sempre caminhar juntas. Portanto se faz necessário que esse 

profissional esteja bem esclarecido para relacionar esses dois cuidados em sua 

prática (o cuidado em cuidar e o cuidado em educar). 

Cabe à família e ao educador saber diferenciar sua função, cada um em 

seu espaço. Importante é não misturar suas ações dentro dos espaços: a família 

tem que se responsabilizar pela educação primária da criança; o educador, dentro 

do espaço público, já tem a responsabilidade de trabalhar conceitos específicos 

de conteúdos curriculares. 

Contudo, para se obter um resultado qualitativo dentro do espaço público, é 

necessário garantir que alguns conceitos, valores que a criança obteve no espaço 

privado permaneçam no espaço público, e o educador, junto à família, dê 

continuidade a esses conceitos para que a criança possa sempre estar tomando 

ciência de que se faz necessário manter esses valores dentro de qualquer 

espaço. 

Faz-se necessária essa diferenciação para a família não deixar essa 

responsabilidade para o educador. Este não tem nenhum vínculo de parentesco, 

o vínculo estabelecido é profissional. 

Por outro lado, o educador também precisa ter essa convicção para não 

tomar para si essa responsabilidade, deixando de executar a sua função na 

íntegra para dar conta de uma responsabilidade que não é sua.  

“Contudo, Escola não vive sem Comunidade. A Família não vive sem a 

Escola. Ambas fazem parte da constituição deste sujeito aparente, cidadão 

responsável pelo bem comum.” (FREIRE, 2008, p. 145). 

Cabe à instituição fazer essa ligação entre a família e o educador, 

comunicando e trabalhando com ambas as partes, esclarecendo as funções de 

cada um, trabalhando com as duas partes com o intuito de a criança obter os 

valores que vão permear todos os espaços em que a criança estiver inserida. 

Se cada membro desse grupo escolar fizer sua parte, certamente obterá 

sucesso em suas relações.  
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5 A CONSTRUÇÃO DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO ENVOLVENDO 
INSTITUIÇÃO E COMUNIDADE  

 

 

Para darmos início a uma escola democrática sem essas questões citadas 

anteriormente, que fragilizam a relação escola e comunidade, é necessário que se 

tome uma medida favorável aos dois lados. Sugiro a construção de um projeto 

político pedagógico envolvendo os dois lados para que juntos possam se 

conhecer: de um lado a família e a comunidade que a cerca; do outro, a escola e 

suas propostas.Juntas nesse conhecimento construirão estratégias que permitirão 

ao educando um espaço com diversas representações significativas. 

Projeto Político Pedagógico é um instrumento teórico metodológico que a 

escola elabora de forma participativa, com a finalidade de apontar a direção e o 

caminho que vai percorrer para realizar, da melhor maneira possível, sua função 

ética. Conforme comenta Setubal, 
 
O projeto da escola não começa de uma só vez, não nasce pronto. É 
muitas vezes o ponto de chegada de um processo que se inicia com um 
pequeno grupo de professores com algumas propostas bem simples e 
que cada dia ganha corpo e consistência. Nesse trajeto, ao explicitar 
propósito e situar obstáculos, os educadores vão estabelecendo 
relações, apontando metas e objetivos comuns, vislumbrando pistas para 
melhorar a sua atuação. (SETUBAL, 1994, p. 31). 

 
Desde que a LDB reconheceu a escola como espaço educativo de ensino e 

liberou seus profissionais a participarem com competência técnica e política da 

construção do projeto político pedagógico, as instituições têm repensado a 

elaboração deste juntamente com os agentes envolvidos nesse processo. 

Com a legitimação da LDB (1996), as instituições de ensino ganharam a 

autonomia para realizar a tarefa de construir seu próprio projeto político: 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e 

as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:  

I -  elaborar e executar sua proposta pedagógica. 

(...) 

VII – Informar aos pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento 

dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
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I Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino. 

(...) 

II Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica 

do estabelecimento de ensino. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão a forma da gestão. (organize essa 

citação!) 

Essa autonomia é de total importância para as instituições, os gestores e 

os profissionais das instituições conhecem bem as peculiaridades da comunidade 

escolar e seu entorno, nada mais justo elaborarem o projeto com que trabalhará 

durante o ano letivo. 

Entretanto a autonomia que a instituição abrange a partir da lei que a 

legitima é pedagógica, visa alargar seu projeto com uma parceria democrática 

que dialoga com todos os envolvidos, esse pensamento se traduzirá em futuras 

ações de todos os integrantes. 

Com essa autonomia se faz necessário mudar a qualidade da instituição. 

Esse começo depende muito das ações democráticas dos gestores, essas ações 

se refletem e no imitar do modelo, os envolvidos mudam suas ações e as práticas 

se aprimoram. 

Outro fator a ser reconhecido na construção de um projeto político 

pedagógico diz respeito à(s) teorias que embasará (ão) a prática da instituição. 

Esse projeto tem que escolher com clareza qual (is) irá adotar para nortear sua 

prática para que a instituição não venha a se perder em seu caminhar. 

Certamente que nesse percurso o projeto tem que ser sempre revisto para se 

adequar às mudanças ocorridas. Para isso, esse projeto nunca estará fechado e 

acabado, sempre estará sujeito a transformações que se fizerem necessárias à 

adequação do cotidiano escolar. Portanto esse projeto precisa relacionar prática e 

teoria e realizar a prática baseada na teoria. 

Sendo, obter uma base sólida para nortear uma prática eficaz é 

imprescindível. 

Nessa construção, também incluímos dimensões que estão interligadas e 

dizem respeito à estrutura da instituição e diretamente ligada à área pedagógica, 



30 
 

 

administrativa, financeira e jurídica visando melhor qualidade no atendimento. 

Esses quatro itens se fazem necessários para a administração escolar. 

Na área administrativa, lida com a organização, o gerenciamento do quadro 

de pessoal, o zelo do patrimônio físico da instituição, a alimentação e os registros 

da vida escolar. 

Na área financeira, a instituição se encarrega das captações e aplicações 

dos recursos financeiros, visando a que esses recursos sejam repercutidos ao 

desempenho pedagógico do aluno 

Na área jurídica, diz respeito à legalidade da instituição e suas ações. 

Essas dimensões inseridas no projeto político pedagógico tornam-se um 

instrumento democrático capaz de representar e orientar a vida da escola. Essas 

dimensões são permeadas por aspectos socioculturais característicos da 

realidade na qual a escola está inserida. 

Elas também perpassam por princípios que a escola e seus atores 

pretendem adotar em busca de uma qualidade de ensino. Um desses princípios 

se refere à relação escola e família. 

Em minha pratica na educação infantil com crianças de zero a quatro anos, 

vejo que essa relação é bem próxima no período do berçário, fase inicial da 

creche. Com o passar dos anos, essa relação sofre um distanciamento, ficando 

somente o compromisso entre as famílias e a escola de entrega por parte dos 

pais e responsabilidade por parte da escola. O desenvolvimento de uma relação 

mais próxima fica aquém. Essa relação se faz necessária para toda a vida do 

educando para melhor aproveitamento da sua vida escolar. 

Outra dimensão a ser inserida no projeto pedagógico é o da gestão 

democrática. Como já mencionado anteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB), na lei 9.394/96, garantiu às instituições de ensino a autonomia para a 

construção do próprio projeto político pedagógico. Contudo, em uma gestão 

democrática, não basta a lei legalizar, tem que se ter a ação de envolver a 

comunidade e seu entorno a conhecer a instituição, sua realidade, o que se quer 

alcançar para juntos participarem ativamente desse processo de construção. 

A democratização do acesso e da permanência, com sucesso, do aluno na 

escola é mais um dos princípios. 
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Como educadora de crianças de zero a seis anos, atuando em uma creche 

da rede municipal, tenho obtido experiências de permanência de sucesso com 

crianças de zero a quatro anos, mas percebo uma ruptura no processo quando 

passam para escolas que dão continuidade a sua vida acadêmica em um lugar 

totalmente impróprio à infância. Percebo também a inadequação da utilização dos 

profissionais que os recebe, porque são formados para outra fase da educação 

(fundamental) e não estão inseridos no processo que essa criança veio 

percorrendo. 

Portanto não basta expandir as matrículas, nem vincular com benefícios a 

permanência do educando em uma instituição. Faz-se necessário o repensar do 

projeto para adequá-lo à faixa etária com que se trabalha com a finalidade de 

assegurar-lhes o sucesso em sua aprendizagem. 

A organização curricular também é um princípio que uma instituição deve 

adotar como eixo central para permear a prática, levando o educando alcançar o 

conhecimento por meio da integração das diversas áreas. 

Anteriormente dito, sou educadora de uma creche da rede pública 

municipal, onde recebemos uma apostila com as orientações curriculares para 

melhor visualizarmos as áreas de conhecimento e as diferentes linguagens a 

serem abordadas em sala e em outros espaços externos. 

No entanto,  não basta só termos o conhecimento das orientações 

curriculares, porque sua organização permeia  outros campos que juntos darão 

corpo a um currículo coeso a se trabalhar numa instituição. Alguns dos campos 

são  os dos teóricos, do conhecimento, da cultura, da família, da comunidade e 

seu entorno, quais objetivos já são alcançados e quais pretendem alcançar, as 

ações e desejos dos educadores nesse processo. 

O currículo é um norteador do professor em sala de aula, que se adéqua 

ao seu planejamento, o que se vai oferecer e como vai oferecer, quais 

conhecimentos adequados utilizarão para a faixa etária que atende e qual objetivo 

pretende alcançar. 

Outro princípio importante na construção do projeto pedagógico é a 

valorização do profissional da educação. Vejo esse princípio no centro de todos 

os princípios., Como podemos discutir e planejar uma proposta educacional sem 

que o profissional que atua diretamente com o educando não é valorizado? 
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Este está relacionado à valorização dos profissionais em reconhecer que a 

qualidade do ensino, que depende da formação inicial e continuada desses 

profissionais. Este sim é um pensamento adotado por uma instituição 

democrática, que reconhece o trabalho árduo e contínuo do professor para 

promover uma educação mais justa a todos e, por isso, o valoriza como 

profissional atuante e necessário para a formação do outro. 

Deparo-me, novamente, com minha prática, observando o quadro de 

profissionais da rede pública, percebo o aproveitamento de profissionais da 

educação que não têm formação especifica para atuarem com a educação infantil 

serem aproveitados para ensinarem em sala de aula. Em contrapartida, o 

profissional que se especializa para ensinar na educação infantil não é 

reaproveitado no ensino fundamental. 

Que valorização é essa? 

Por que a formação continuada só se estende ao professor, e os 

profissionais que também atuam diretamente em sala de aula como auxiliares não 

aproveitam esse benefício? 

Nesse sentido,  faz-se necessária uma revisão  a respeito de  se valorizar 

em igualdade os profissionais que atuam na educação, ainda que seja cada um 

em sua área especifica. Mas é necessário  que se reflita sobre a importância de 

se promover uma formação continuada para os auxiliares, Não é ele que, na 

ausência do professor,  “assume” esse lugar? 

Portanto, é importante que esse profissional receba esse benefício e 

consequentemente, a mesma valorização. Nesse sentido, o professor Moacir 

Gadotti desafia:  
 
O projeto da escola depende, sobretudo, da ousadia dos agentes, da 
ousadia de cada escola em assumir – se como tal, partindo da ‘cara’ que 
tem, com o seu cotidiano e o seu tempo – espaço, isto é, o contexto 
histórico em que ela se insere. Projetar significa ‘lançar – se para frente’ , 
antever um futuro diferente do presente. Projeto pressupõe uma ação 
intencionada com um sentido definido, explícito, sobre o que se quer 
inovar. (GADOTTI, 1994, p.13) 

 
Nesse trabalho, a esperança é que a criança, fruto desses benefício, possa 

ser, quando adulto,  um agente transformador com a preocupação de mudar seu 

entorno e consequentemente uma sociedade. 
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. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Neste trabalho, um dos pontos abordados foi a evolução da educação 

infantil, a partir dos novos pensadores que têm ampliado ideias antigas para que 

as aprendizagens na educação infantil sejam mais significativas. 

Como toda evolução requer um aumento qualitativo em alguns quesitos, 

venho mostrar que em minhas pesquisas detectei que se fazem necessários 

alguns ajustes nas instituições para que essa evolução seja de fato uma evolução 

qualitativa. 

A resistência é uma dessas questões, se dá entre familiares e educadores; 

é um fato gritante, que reduz muito as relações desses dois membros primordiais 

dentro do grupo.  Como essas resistências interferem, e muito, no tratamento 

família / criança, educador / criança e família q educador, om um estreitamento 

que confunda os papéis de cada grupo, é impossível se ter qualidade. É 

necessário, então, que sejam tratadas essas relações para que se obtenha 

qualidade nos relacionamentos. 

Outra questão que foi detectada nas pesquisas é a confusão de 

entendimento que tanto o educador quanto a família fazem entre espaço privado 

e espaço público e, dentro desses espaços, o que de fato é atribuição da família 

ensinar à criança e o que é atribuição da escola. 

 A família deve se dar conta de que é sua função transmitir para a criança 

noções de comportamentos, responsabilidades e limites.Por outro lado, é  função 

do educador transmitir o saber e acompanhar o desenvolvimento dessa criança 

no dia seu dia. 

Como solução para esses problemas que detectei ser de cunho relacional, 

proponho a construção do projeto político pedagógico com a participação  da 

família, dos gestores, do corpo docente e da comunidade para que, nessa 
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construção, todos possam participar e entender as necessidades para um 

processo de aprendizagem mais qualitativas para as crianças. 

 Nesse processo, oportunizar aos membros desse grupo uma participação 

mais ativa, próxima, com responsabilidades divididas por todos deve ser o 

principal objetivo. 
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